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Alberto Hoffman 

TCU controla 
agora todas 

as nomeações 
Desde ontem, data do 

início da vigência da nova 
Constituição, as contrata­
ções do setor público serão 
controladas pelo Tribunal 
de Contas da União, que po­
derá vetar qualquer no­
meação considerada ilegal. 
O presidente do TCU, Al­
berto Hoffman, considera 
esta a maior tarefa do Tri­
bunal, agora. 

A forma de controle do 
Tribunal sobre as nomea­
ções será regulamentada 
através da Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas, cujo 
anteprojeto está sendo ela­
borado por seus ministros. 
A nova Carta autoriza o 
TCU a vetar as nomeações 
no momento de sua publi­
cação no Diário Oficial e 
abrange desde concursos 
públicos até concursos in­
ternos. Irregularidades co­
mo idade superior à permi­
tida, ou preenchimento de 
vagas acima do estabeleci­
do, serão constatadas pelo 
Tribunal antes mesmo que 
o funcionário seja empos­
sado. 

O ministro Alberto Hoff­
man acredita que, a partir 
de agora, haverá receio de 
que contratações em núme­
ro acima do permitido se­
jam feitas, uma vez que ha­
verá controle. Segundo 
Hoffman, nem o Governo 
sabe quantos funcionários 
possui atualmente, em con­
sequência da falta de con­
trole de pessoal. Uma das 
irregularidades citadas pe­
lo presidente do TCU está a 
cessão de funcionários con­
tratados por órgãos do Go­
verno a outros órgãos. 

Hoffman informou que o 
TÇU teve sua competência 
dobrada pelo novo texto, 
uma vez que a competên­
cia, que era exercida atra­
vés de decretos, passou a 
fazer parte da Constitui­
ção. 

CUT prepara 
caderno com 
novos direitos 

São Paulo — O departa­
mento sócio-econômico e 
politico da CUT deve divul­
gar, na próxima semana, 
um caderno especial sobre 
os direitos sociais aprova­
dos na nova Constituição. O 
que eles representam para 
os trabalhadores e quais as 
formas para que sejam 
cumpridos o mais rapida­
mente possível. O caderno 
servirá de base para os 
parlamentares do PT atua-
rem no Congresso Nacional 
e junto ao Poder Judiciário 
para a aplicação das dispo­
sições da nova Carta. 

A informação foi presta­
da pelo presidente regional 
da CUT-SP, Arlindo China-
glia, ao destacar que a Cen­
tra) realizou em todo o País 
manifestações contra al­
guns dispositivos do novo 
texto constitucional, refe­
rente à reforma, agrária, 
tutela do Governo pelo po­
der militar e à organização 
sindical. 

ngresso pode revogar contratações 
Parlamentares já se movimentam para sustar os decretos de última hora 
As contratações de fun­

cionários sem concurso pú­
blico, e a criação pelo Go­
verno de centenas de car­
gos de coça na administra­
ção federal, publicadas no 
Diário Oficial da última 
terça-feira, poderão ser re­
vogadas pelo Congresso 
Nacional. A própria Consti­
tuição, que entrou em vigor 
ontem, prevê que é da com­
petência exclusiva do Con­
gresso, entre outras atri­
buições, "sustar os atos 
normativos do Poder Exe­
cutivo que exorbitem do po­
der regulamentar ou dos li­
mites de delegação legisla­
tiva" (inciso V do artigo 
49). 

Com base nesses disposi­
tivos os congressistas pode­
rão revogar todas as medi­
das, segundo o líder do 
PMDB na Câmara Ibsen 
Pinheiro. As lideranças 
partidárias já estão se mo­
vimentando para examinar 
os atos do Governo, visan­
do sustar todas as provi-

i dências de última hora, pa­
ra alterar a estrutura e 
atribuições de determina­
dos órgãos. O líder do 
PSDB, Fernando Henrique 
Cardoso (SP), deve entrar 
hoje com um projeto de de­
creto legislativo, com esse 
objetivo. 

Ibsen Pinheiro, porém, 
não vê com preocupação os 
inúmeros decretos baixa­
dos pelo Governo um dia 
antes da promulgação da 
nova Constituição, que con­
tribuíram para que o 
Diário Oficial circulasse 
com quatro vezes mais pá­
ginas que a média das últi­
mas terças-feiras. Ele 
acha que as matérias são 
da vida interna do Poder 
Executivo, argumentando 
que "o Governo pode fazer 
90 decretos por dia e não 
vai haver nenhum proble­
ma, desde que não exorbi­
tem da suas atribuições, li­
mitadas pela nova Carta". 

Desde ontem todas as 
contratações e nomeações 
para o serviço público fede­
ral passam pelo crivo do 
Tribunal de Contas da 
União (TCU). O Tribunal 

poderá até tornar sem efei­
tos as nomeações que fo­
rem consideradas irregula­
res, disse o presidente do 
TCU, ministro Alberto 
Hoffmn. Alem das nomea­
ções, passou a controlar o 
TCU todos os dados refe­
rentes aos registros e apo­
sentadorias dos servidores. 

CONTRATAÇÕES 

Um dia antes da promul­
gação da nova Carta, o 
Diário Oficia circulou com 
236 páginas, trazendo de­
cretos, nomeações, reneja-
mentos e mudanças nos or­
ganogramas dos ministé­
rios e órgãos do Gemo. Co­
mo a nova Constituição es­
tabeleceu a exigência de 
concurso público para con­
tratação de funcionários, 
além de passar para o Con­
gresso a competência para 
reestruturar órgãos fede­
rais e criar cargos e em­
pregos públicos, o Governo 
fez questão de agir antes, 
enquanto ainda valiam os 
decretos-leis. 

Foram contratados 61 
servidores para o Conselho 
Nacional de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnoló­
gico (CNPq), órgão do Mi­
nistério da Ciência e Tecno­
logia, e cerca de cem para 
o Departamento de Im­
prensa Nacional (DIN), do 
Ministério da Justiça. 

Mas a campeã em novas 
Contratações foi a Funda-

ibsen: sem preocupação 

ção Serviços de Saúde Pú­
blica, que contratou 412 no­
vos funcionários, sendo que 
30 dessas vagas foram mu­
dadas na terça-feira por or­
dem superior. O diretor da 
Fundação José Nogueira 
Tapety, chegou a nomear 
uma fieira de parentes, en­
tre eles, sua filha Fernanda 
Maria de Freitas Tapety. 
como assistente adminis­
trativa. Mário Expedito de 
Freitas Tapety sobrinho do 
presidente, foi contratado 
para um cargo que n.io 
existia, de economista. 

O superintendente da Su-
cam, Josélio Fernandes 
Carvalho Branco nomeou 
seu filho Fernando de Car­
valho Sobrinho, como enge­
nheiro da Fundação Servi­
ços de Saúde Pública, além 
de contratar a filha de um 
primo, Maria dos Remé­
dios Carvalho Branco. 

No DIN, além de contra­
tações foram efetivados 
servidores que trabalha­
vam em tabelas especiais 
( sem vínculo empre-
gatício), num total de cer­
ca de 100 funcionários. A di-
retora geral do DIN, Dino-
rá Moraes, disse que os ser­
vidores de tabelas espe­
ciais foram submetidos a 
concurso interno, mas não 
públicos. 

No Ministério da Cultura 
foram feitas 139 novas con­
tratações, no Ministério da 
Justiça foram criados 68 
novos cargos, com uma 
modificação de todo o orga­
nograma. O ministro Paulo 
Brossard disse que o fato 
vai provocar um aumento 
de "apenas 0,04 no orça­
mento do pessoal estabele­
cido para o ano, de cerca de 
Cz$ 147 milhões. Os recur­
sos já estavam previstos, 
segundo o ministro. 

O DO publicou ainda 71 
autorizações para afasta­
mento de servidores públi­
cos do País. Os dez nomes 
dos funcionários do Minis­
tério da Educação publica­
dos no Diário Oficial repre­
sentam apenas uma reclas­
sificação, informou o dire­
tor de Recursos Humanos, 
Tarcísio Loureiro de Araú­
jo 

Governo nomeia e cria cargos 
A Presidência da Repú­

blica aproveitou a última 
edição do Diário Oficial, 
anterior à vigência da nova 
Constituinte, para promo­
ver mais nomeações e 
criar cargos de confiança 
sem precisar submetê-los 
ao Congresso Nacional. 
Passando desapercebido 
em meio à euforia da pro­
mulgação formal da nova 
Carta Magna do País, os úl­
timos decretos com altera­
ções administrativas na es­
trutura do Governo Fede­
ral provocaram novamente 
um atraso na circulação do 
Diário Oficial de ontem, co­
mo havia acontecido na 
terça-feira. 

Desta vez, o Diário 
Oficial trouxe cinco decre­
tos dispondo sobre mudan­
ças administrativas, como 
a transferência do Conse­
lho Nacional de Informáti­
ca (Conin) para a área da 
Presidência da República, 
e outros seis dispondo so­
bre a criação, transforma­
ção e reclassificação de 
funções de confiança. 

Somente no Ministério 
dos Transportes foram 
criadas funções novas refe­
rentes à tabela e ao quadro 
permanente, com gastos 
que correrão à conta das 
dotações orçamentárias do 
próprio órgão. O mesmo 
aconteceu nos Ministérios 
do Interior e da Saúde. 

Os Ministérios da Ciência 
e Tecnologia e Exército 
também promoveram a 
criação, transformação e 
extinção de cargos de con­
fiança, em número não es­
pecificado, mas sem despe­
sas. Isso porque todas as 
nomeações foram feitas 
por compensação, em de­
corrência da eliminação de 
alguns cargos de assesso-
ramento superior ç inter­
mediário. 

Outra importante altera­
ção, aprovada pelo presi­
dente José Sarney após 
reunir-se na noite de terça-
feira com o ministro Ralph 
de Biase, atinge a estrutu­
ra básica do Ministério da 
Ciência e Tecnologia. Fica 
criada a Secretaria Espe-
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ciai para Assuntos Científi­
cos (Seac), que terá um se.-
cretário especial, um coor­
d e n a d o r de f o m e n t o 
científico e um coordena­
dor de programas integra­
dos. 

Também foi alterado o 
es ta tuto da F u n d a ç ã o 
CNPq, a estrutura básica 
do Ministério do Interior e 
transferido o Conselho Na­
cional de Informática e Au­
tomação (Conin) para a 
área da Presidência da Re­
pública. A partir de agora, 
a SEI funcionará como 
secretaria-executiva do Co­
nin, que terá ainda uma co­
missão de assessoramento. 

Essas foram as últimas 
alterações realiza-las pelo 
presidente José Sarney fo­
ra do crivo do Congresso 
Nacional. Desde ontem à 
tarde, conforme determina 
a nova Constituição, fica 
estabelecida a exigência de 
concurso público para con­
tratações e passa à compe­
tência do Congresso a rees­
truturação de órgãos públi­
cos e criação de cargos. 

Servidor do 
CNPq entra 

na Justiça 
Inconformado com as 

61 contratações para o 
Conselho Nacional de 
D e s e n v o l v i m e n t o 
Científico e Tecnológi­
co, o presidente da Asso­
ciação dos Servidores 
do CNPq. Ronaldo Con­
de Aguiar, entrou com 
uma ação popular na 83 

Vara da Justiça Federal 
de Brasília, na tçrça-
feira, contra a diretoria 
do órgão. Ele alega na 
ação que a diretoria des-
cumpriu acordo coletivo 
de trabalho e o Plano de 
Cargos e Salários dos 
servidores, que deter­
minam que o preenchi­
mento de vagas deve ser 
feito preferencialmente 
através de ascensão 
funcional. 

Ronaldo Aguiar clas­
sificou de ' 'escandalo­
sas e de cunho político" 
as contratações. Afir­
mou já ter alertado a 
presidência do órgão pa­
ra a ilegalidade da me­
dida, já esperada pelos 
funcionários. Para a as­
sessoria da presidência 
do CNPq as contrata­
ções se justificam pela 
urgência no preenchi­
mento de vagas especia­
lizadas. 

Entre os inúmeros de­
cretos que provocaram 
um atraso na circulação 
do DO de terça-feira, es­
tão os que reestruturam 
os ministérios do Plane­
jamento, Fazenda e 
Fundação do Centro 
Brasileiro de TV Educa­
tiva (Funtevê). A rees­
truturação inclui a cria­
ção, transformação e 
extinção de cargos de 
confiança. Além de au­
torizadas mais quatro 
concessões de rádio e 
TV. foram reestrutura­
dos os cargos de con­
fiança dos Sistemas de 
Controle Interno (Ciset) 
de todos os ministérios 
civis. 

Mais um d e c r e t o 
transferiu a construção, 
o uso é gozo da estrada 
de ferro Leste-Noroeste, 
no Paraná, da estatal 
Valec para a empresa 
Ferroeste, de Olacir de 
Moraes, um dos maio­
res produtores de soja 
do mundo. 


